
Dívidas dos Estados 

(Programa de apoio à restruturação e ao ajuste fiscal) 

Mais recursos para ajudar os estados 
Cardoso aceitou dar um prazo de seis meses de carência para pagamento dos empréstimos 

por Alexandre Pinheiro 
de Brasília 

O governo federal deci-
diu aumentar em até 25% o 
volume de recursos que po-
derão ser emprestados para 
o pagamento de débitos em 
atraso dos estados em pior 
situação financeira. Os 
governadores poderão 
gastar até 5% das receitas 
com o pagamento desses 
empréstimos e não mais 
4%, corno havia sido de-
finido pelo Conselho mo-
netário Nacional (CMN). 

O presidente Fernando 
Henrique Cardoso aceitou 
também dar um prazo de 
seis meses de carência para 
o pagamento dos emprésti-
moS. Em troca, recebeu a 
promessa de que o Senado 
Federal não vai mexer na 
resolução que obriga os 
governadores a comprome-
tei cm I 1 % das suas recei-
tas com o pagamento de 
dívidas com a União. 

O Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados teve ou-
tros dois pontos alterados 
após um café da manhã, na 
sexta-feira, que reuniu Fer-
nando Henrique, o senador 
Carlos Bezerra (PMDB-
MT), o presidente do Sena-
do, José Sarney (PMDB-
AP), e o ministro da Fa-
zenda, Pedro Malan. 

Ficou acertado que o 
prazo de pagamento das 
outras duas linhas de cré-
dito - para o programa dc 
ajuste dos quadros de pes-
soal e refinanciamento 
das Antecipações de Re-
ceitas Orçamentárias 
( ARO) - também será de 
36 meses. O voto do 
CMN que criou o progra-
ma de apoio aos estados 
previa, respectivamente, 
24 meses e e I8 meses pa-
ra essas duas linhas. 

Ya tarde dc sexta-feira, 
Fernando Henrique reuniu-
se com seis governadores 

(-do Nordeste para comuni-
car as mudanças acertadas. 

Como era 
Os estados só poderiam 
gastar aré 4% das receitas 
liquidas com o pagamento 
do empréstimo para 
pagamento de dívida em 
atraso. O praso de 
pagamento seria de 36 

4 
meses, sem carencia. 

Os empréstimos para 
programas de ajuste de 
quadro de pessoal poderiam 
ser pagos em 18 meses, com 

1 seis meses de carência. 

As operações de 
Antecipação de Receitas de 
Orçamentárias (ARO) 
poderiam ser transformadas 
em dívida fundada, com 

I prazo máximo de 24 meses. 
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Estavam presentes Divaldo 
Suruagy (AL), José Mara-
nhão (PB), Tasso Jereissa-
ti (CE), Miguel Arraes 
(PE), Garibaldi Alves 
(RN) e Albano Franco 
(SE). "O quadro melhorou 
muito de ontem para hoje - , 
disse Suruagy ao final do 
encontro. Alagoas precisa 
de R$ 150 milhões somen-
te para pagar funcionários 
que estão com os salários 
atrasados há três meses. 

O secretário do Tesouro 
Nacional, Murilo Portugal, 
disse a este jornal que o 
comprometimento de 5%. 
das receitas com o paga-
mento dos empréstimos 
emergenciais será aprova-
do apenas para casos ex-
cepcionais. A regra geral 
do programa prevê emprés-
timos equivalentes a urna 
cota do Fundo de Participa-
ção dos Estados, que, 
atualmente, repassa cerca 
de R$ 690 milhões por mês 
ao conjunto dos estados. 

Portugal afirmou tam-
bém que o montante de re-
cursos que a Caixa Econô-
mica Federal (CEF) vai 

destinar à linha de crédito 
será definido após o Sena-
do confirmar que não ha-
verá alterações na Resolu-
ção n° 11/94. A resolução 
obriga os estados a gasta-
rem 1 I ã das suas receitas 
com a quitação de dívidas 
com a União. Ele informou 
que os técnicos do Tesouro 
continuarão visitando Os 
estados para avaliar sua si-
tuação financeira e fiscal e 
definir quanto cada um po-
derá receber da CEF. 

O governo federal consi-
derou a negociação vitorio-
sa. "Foi um excelente negó-
cio. O comprometimento  

de I I% das receitas incide 
sobre uma dívida de quase 
RS 30 bilhões. Ao mesmo 
tempo, o aumento nos em-
préstimos vai ser aplicado 
em urna linha de crédito de 
cerca de RS 2 bilhões". 
disse ao repórter Rodrigo 
Mesquita um integrante da 
equipe econômica que par-
ticipou da reunião com Os 
governadores. Na prática. 
o governo mantém o que 
recebe dos estados em tro-
ca de uma ampliação dos 
novos empréstimos. 

O senador Carlos Bezer-
ra reivindicava uni ano de 
carência e 72 meses de 
prazo de pagamento para 
os novos empréstimos. Ele 
queria também que a Taxa 
Referencial de Juros (TR) 
substituísse o custo médio 
de captação da CEF no cál-
culo dos juros mensais. 
Mesmo sem essas altera-
ções. Bezerra comprome-
teu-se a apresentar à Co-
missão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) do Sena-
do, na terça-feira, um pare-
cer mantendo a Resolução 
n' I I. "Não ficou nada 
pendente - , disse ao repór-
ter César Felício. 

A equipe econômica 
comprometeu-se também a 
reestudar a questão dos 
avais do Tesouro Nacional 
para a captação externa de 
recursos para a liquidação 
de operações de ARO. O 
voto do CMN autoriza os 
estados a fazerem essas cap-
tações, mas sem o aval. 

Como fica 	• 
O limite foi ampliado para 
5% das receitas e o prazo 
de 36 meses inclui 6 
meses de carência. 

O prazo de pagamento foi 
ampliado para 36 meses, 
incluindo a carência de 
seis meses. 

O prazo passou para 36 
meses, sendo até seis 
carência. 
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